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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. EXCLUSÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.     A aplicação do sistema de incentivo aos exportadores 
amplia os lucros das empresas exportadoras. Se não ampliasse, não 
haveria interesse nem em conceder, nem em utilizar. O interesse é que 
move ambas as partes, o Fisco e o contribuinte; neste caso, o Fisco tem 
o interesse de dinamizar as exportações, por isso concede o benefício, e 
os exportadores têm o interesse de auferir maiores lucros na atividade 
exportadora, por isso reivindicam o benefício. Isso é absolutamente 
básico e dispensável de qualquer demonstração. 

2.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado 
que, no propósito de menor tributação, a satisfação do interesse público 
primário - representado pelo desenvolvimento econômico, pela geração 
de emprego e de renda, pelo aumento de capacidade produtiva etc. - 
preponderaria sobre a pretensão fiscal irrestrita, exemplo clássico de 
interesse público secundário. A propósito, já decidiu a Primeira Turma 
que a inclusão de valores relativos a créditos fictos de IPI na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL teria o condão de esvaziar, ou quase, a 
utilidade do instituto, assim anulando, ou quase, o objetivo da política 
fiscal desoneradora, que é aliviar a carga tributária, isso porque o 
crédito ficto de IPI se destina a ressarcir custos suportados 
indiretamente pela empresa exportadora, na compra de matérias-primas 
e insumos no mercado interno, submetidos que foram à tributação que 
não incide no caso de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando o 
procedimento compensatório (REsp. 1.210.941/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, Rel. p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,DJe 
14.11.2014).
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3.   Os fundamentos adotados para afastar a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre o crédito presumido de IPI têm aplicação ao 
caso dos autos, haja vista a identidade da natureza e finalidade do 
benefício fiscal do REINTEGRA, qual seja, incentivo estatal na forma de 
recuperação dos custos tributários incidente na exportação de 
produtos. 

4.   Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL não 
provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.289 - SC 
(2016/0045492-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE 

ANONIMA 
ADVOGADO : CELSO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC008635 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 

REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 

EXPORTADORAS-REINTEGRA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 

DO PIS E DA COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 

POSSIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI 12.844/2013. RECURSO 

ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL PARCIALMENTE PROVIDO.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE 

VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 

EXPORTADORAS-REINTEGRA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 

DO IRPJ E CSLL. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE 

PROVIDO. (fls. 361).  

2.   A agravante defende, em suma, que a exclusão dos 

valores oriundos do Reintegra da base de cálculo do IRPJ e da CSLL 

tem início apenas com o advento da MP 651/2014, posteriormente 

convertida na Lei 13.043/2014. 

3.   Às fls. 391/397, Indústria de Móveis 3 Irmãos 

Sociedade Anônima apresentou impugnação, postulando pela 

manutenção da decisão agravada. 
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4.   É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.289 - SC 
(2016/0045492-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE 

ANONIMA 
ADVOGADO : CELSO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC008635 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. EXCLUSÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.     A aplicação do sistema de incentivo aos exportadores 
amplia os lucros das empresas exportadoras. Se não ampliasse, não 
haveria interesse nem em conceder, nem em utilizar. O interesse é que 
move ambas as partes, o Fisco e o contribuinte; neste caso, o Fisco tem 
o interesse de dinamizar as exportações, por isso concede o benefício, e 
os exportadores têm o interesse de auferir maiores lucros na atividade 
exportadora, por isso reivindicam o benefício. Isso é absolutamente 
básico e dispensável de qualquer demonstração. 

2.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado 
que, no propósito de menor tributação, a satisfação do interesse público 
primário - representado pelo desenvolvimento econômico, pela geração 
de emprego e de renda, pelo aumento de capacidade produtiva etc. - 
preponderaria sobre a pretensão fiscal irrestrita, exemplo clássico de 
interesse público secundário. A propósito, já decidiu a Primeira Turma 
que a inclusão de valores relativos a créditos fictos de IPI na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL teria o condão de esvaziar, ou quase, a 
utilidade do instituto, assim anulando, ou quase, o objetivo da política 
fiscal desoneradora, que é aliviar a carga tributária, isso porque o crédito 
ficto de IPI se destina a ressarcir custos suportados indiretamente pela 
empresa exportadora, na compra de matérias-primas e insumos no 
mercado interno, submetidos que foram à tributação que não incide no 
caso de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando o procedimento 
compensatório (REsp. 1.210.941/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

Rel. p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,DJe 14.11.2014).

3.   Os fundamentos adotados para afastar a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre o crédito presumido de IPI têm aplicação ao 
caso dos autos, haja vista a identidade da natureza e finalidade do 
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benefício fiscal do REINTEGRA, qual seja, incentivo estatal na forma de 
recuperação dos custos tributários incidente na exportação de produtos. 

4.   Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL não 
provido. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.289 - SC 
(2016/0045492-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE 

ANONIMA 
ADVOGADO : CELSO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC008635 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

VOTO

 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS-REINTEGRA. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. RECURSO ESPECIAL 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.     A aplicação do sistema de incentivo aos 

exportadores amplia os lucros das empresas exportadoras. Se não 

ampliasse, não haveria interesse nem em conceder, nem em 

utilizar. O interesse é que move ambas as partes, o Fisco e o 

contribuinte; neste caso, o Fisco tem o interesse de dinamizar as 

exportações, por isso concede o benefício, e os exportadores têm o 

interesse de auferir maiores lucros na atividade exportadora, por 

isso reivindicam o benefício. Isso é absolutamente básico e 

dispensável de qualquer demonstração. 

2.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado 

que, no propósito de menor tributação, a satisfação do interesse 

público primário - representado pelo desenvolvimento econômico, 

pela geração de emprego e de renda, pelo aumento de capacidade 

produtiva etc. - preponderaria sobre a pretensão fiscal irrestrita, 

exemplo clássico de interesse público secundário. A propósito, já 

decidiu a Primeira Turma que a inclusão de valores relativos a 

créditos fictos de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL teria o 

condão de esvaziar, ou quase, a utilidade do instituto, assim 

anulando, ou quase, o objetivo da política fiscal desoneradora, que 

é aliviar a carga tributária, isso porque o crédito ficto de IPI se 

destina a ressarcir custos suportados indiretamente pela empresa 

exportadora, na compra de matérias-primas e insumos no mercado 

interno, submetidos que foram à tributação que não incide no caso 

de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando o procedimento 

compensatório (REsp 1210941/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, Rel. p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO,DJe 14.11.2014).
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3.   Os fundamentos adotados para afastar a 

incidência do IRPJ e da CSLL sobre o crédito presumido de IPI têm 

aplicação ao caso dos autos, haja vista a identidade da natureza e 

finalidade do benefício fiscal do REINTEGRA, qual seja, incentivo 

estatal na forma de recuperação dos custos tributários incidente 

na exportação de produtos. 

4.   Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL não 

provido. 

1.   Discute-se nos autos a incidência ou não do IRPJ e 

da CSLL sobre os créditos apurados no Regime Especial de 

Reintegração de Valores Tributários - REINTEGRA, antes da vigência da 

MP 651/2014. 

2.   Não há dúvida alguma de que a aplicação do sistema 

de incentivo aos exportadores amplia os lucros das empresas 

exportadoras. Se não ampliasse, não haveria interesse nem em 

conceder, nem em utilizar. O interesse é que move ambas as partes, o 

Fisco e o contribuinte; neste caso, o Fisco tem o interesse de dinamizar 

as exportações, por isso concede o benefício, e os exportadores têm o 

interesse de auferir maiores lucros na atividade exportadora, por isso 

reivindicam o benefício. Isso é absolutamente básico e dispensável de 

qualquer demonstração. 

3.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado 

que, no propósito de menor tributação, a satisfação do interesse público 

primário - representado pelo desenvolvimento econômico, pela geração 

de emprego e de renda, pelo aumento de capacidade produtiva etc. - 

preponderaria sobre a pretensão fiscal irrestrita, exemplo clássico de 

interesse público secundário. A propósito, já decidiu a Primeira Turma:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. LEIS 10.637/02 E 10.833/03: O CRÉDITO PRESUMIDO 
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DE ICMS CONFIGURA INCENTIVO VOLTADO À REDUÇÃO DE 

CUSTOS, COM VISTAS A PROPORCIONAR MAIOR 

COMPETITIVIDADE NO MERCADO PARA AS EMPRESAS DE UM 

DETERMINADO ESTADO-MEMBRO, NÃO ASSUMINDO NATUREZA 

DE RECEITA OU FATURAMENTO, PELO QUE NÃO COMPÕE A 

BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. ENTENDIMENTO APLICÁVEL 

AO IRPJ E À CSLL. PRECEDENTE: AGRG NO RESP. 1.227.519/RS, 

REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 7.4.2015. AGRAVO 

REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o 

entendimento de que o crédito presumido de ICMS configura 

incentivo voltado à redução de custos, com vistas a proporcionar 

maior competitividade no mercado para as empresas de um 

determinado estado-membro, não assumindo natureza de receita 

ou faturamento, motivo por que não compõe a base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS.

2.   A Primeira Turma desta Corte assentou o 

entendimento de que o crédito presumido de ICMS não se inclui na 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL; Não há dúvida alguma que a 

aplicação desse sistema de incentivo aos exportadores amplia os 

lucros das empresas exportadoras. Se não ampliasse, não haveria 

interesse nem em conceder, nem em utilizar. O interesse é que 

move ambas as partes, o Fisco e o contribuinte; neste caso, o Fisco 

tem o interesse de dinamizar as exportações, por isso concede o 

benefício, e os exportadores têm o interesse de auferir maiores 

lucros na atividade exportadora, por isso correm reivindicam o 

benefício. Isso é absolutamente básico e dispensável de qualquer 

demonstração.

3.    Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado 

que, no propósito de menor tributação, a satisfação do interesse 

público primário - representado pelo desenvolvimento econômico, 

pela geração de emprego e de renda, pelo aumento de capacidade 

produtiva, etc. - preponderaria sobre a pretensão fiscal irrestrita, 

exemplo clássico de interesse público secundário.

4.    Agravo Regimental da Fazenda Nacional 

desprovido (AgRg no REsp. 1.461.415/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 26.10.2015).
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² ² ²

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO 

DE VALORES RELATIVOS A CRÉDITO FICTO (PRESUMIDO) DE IPI. 

ILEGITIMIDADE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

PRESCRIÇÃO. LC 118/05. RESP 1.269.570/MG, SUBMETIDO AO 

RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS NÃO 

PROVIDOS.

1.   O incentivo fiscal do crédito ficto de IPI, por sua 

própria natureza, promove ganhos às empresas que operam no 

setor beneficiado na exata medida em que, e precisamente porque, 

reduz o volume da obrigação tributária. A menor arrecadação de 

tributos, portanto, não é um efeito colateral indesejável da medida, 

e sim o seu legítimo propósito.

2.   A inclusão de valores relativos a créditos fictos de 

IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL teria o condão de 

esvaziar, ou quase, a utilidade do instituto, assim anulando, ou 

quase, o objetivo da política fiscal desoneradora, que é aliviar a 

carga tributária, isso porque o crédito ficto de IPI se destina a 

ressarcir custos suportados indiretamente pela empresa 

exportadora, na compra de matérias-primas e insumos no mercado 

interno, submetidos que foram à tributação que não incide no caso 

de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando o procedimento 

compensatório.

3.   A se considerar como renda a parcela que apenas 

neutraliza a tributação relativa à operação interna, a fim de que ela 

não comprometa operações internacionais, as empresas 

brasileiras tentariam exportar tributos, em vez de produtos, em 

prejuízo da sua rentabilidade, da sua participação no mercado 

global ou, mais provavelmente, de ambos, cuidando-se de 

interpretação que, por subverter a própria norma-objeto, deve ser 

afastada em prol da sistematicidade do ordenamento jurídico.

4.   Tratando-se de inicial ajuizada já sob a vigência da 

LC 118/05, tem essa lei inteira aplicação, conforme se depreende 

do julgado no REsp 1.269.570/MG, proferido sob o rito do art. 

543-C do CPC.
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5.   Recursos Especiais não providos (REsp. 

1.210.941/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Rel. 

p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,DJe 

14.11.2014).

4.   Os fundamentos adotados para afastar a incidência 

do IRPJ e da CSLL sobre o crédito presumido de IPI têm aplicação ao 

caso dos autos, haja vista a identidade da natureza e finalidade do 

benefício fiscal do REINTEGRA, qual seja, incentivo estatal na forma de 

recuperação dos custos tributários incidente na exportação de produtos. 

5.   Assim, os valores correspondentes ao ressarcimento 

do REINTEGRA não podem, legitimamente, compor as bases de cálculo 

do IRPJ e da CSLL.  

6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL. É o voto. 
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PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.586.289 / SC
Número Registro: 2016/0045492-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50053520520154047201 SC-50053520520154047201

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA
ADVOGADO : CELSO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC008635
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA
ADVOGADO : CELSO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC008635
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Documento eletrônico VDA24482827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2020 00:06:43
Código de Controle do Documento: dae88661-d5b5-4572-8d3d-105a4691e5aa



Documento eletrônico VDA24482827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2020 00:06:43
Código de Controle do Documento: dae88661-d5b5-4572-8d3d-105a4691e5aa


